
ssembléia Legislativa À

e) ANELTOE

Casa de Etitácio Pessoa PA da paso

Reconhece de Utilidade Pública, à Associação
dos Moradores de Canafistula — AMOO -, e de

& outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Arte 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública, h Associação
dos Moradores de Canafistula - AMOC -, com sede no distrito de CANAFTE

TULA, e fôro na Cidade de Alagoas Grande, neste Estado.

Art. 2º = Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 32 - Revogam-se as disposiçoês em contrário.

Sala das Sessoõm, 23 de Abril de 1998

s .

<= eme do“7 KEROIO ÉEREIRA DE LIMA
= (7

Deputado Estadual
3º Secretário

assessoria ao Plenârao
Censtou no Expediente
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ed Senhor Contribuinte,

|

Estamos fázendo a entrega do Cartão CGC de seu estabelecimento.

Confira os dados do Cartão e, se houver divergência, procure o Órgão da Secretaria da Recêita.
Federal que o jurisdiciona para as alterações necessárias.

Caso a sua atividade CNAE saia com **.**,

tl
solicitamos o seu comparecimento ao órgão da Secre-

taria da Receita Federal de sua jurisdição, a fim de que V.Sa. atualize o código de atividade econô-
mica principal, conforme CNAE/95, munido do cartão CGC atual e FCPJ (Ficha Cadastral da Pessoa
Jurídica) devidamente preenchida.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

000117

FnomERO DE INSCRIÇÃO

24.106.163/0001-11
ATIV. CNAE

81.99- s )| vÁLIDO ATÉ

— 30/06/1998
NATUREZA JURÍDICA

302-6 - ASSOCIACÇAO

CPF DO RESPONSÁVEL ÓRGÃO DA SRF

488.377.334 - 53 (043010
NOME EMPRESARIAL (FIRMA, RAZÃO SOCIAL OU DENOMI.

ASSOCIACAO DOS MORADORES DE CANAF

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO
AMDC

[NOME DE FANTASIA)

LOGRADOURO

TV DA MANGUEIRA
COMPLEMENTO

cer SAIRRO/DISTRITO Tr |] [MwwIEíPIO

58388-000 CANAFISTULA ALAGOA GRANDE
vF

PB

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

Apresentação obrigatória quando o número de inscrição for informado.
COMPROVA A INSCRIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES M970917



GOVERHO DO ESTADO DA PARAÍBA
!TARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

7

4 Legional de Polícia
a Tee DFL FEGACIA DE POLÍCIA DE ALAGOA GRANDE-PB

Ac

ETA — o o

CERTIFICO, a pedido verbal de pessoa interessada
que esta Delegacia de Polfífeia Civil de Alagoa Grande - PB, na pessoa
desta autoridade, se dirigiu até o distrito de Canaffístula e consta-
tou a existência e pleno funcionamento da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO

DISTRITO DE CANAFÍSTULA - Alagoa Grande PB, que fica localizada as
margem da Rodovia PB 075, na entrada do referido distrito e que tem

como Presidente VANDENILSON LAURENTINO DOS SANTOS, brasileiro, sol=e'

teiro, natural de Alagoa Grande PB, ID. nº 2.012.838 SSP/PB, filho ?

de Luiz Laurentino dos Santos e de Maria José Cabral, residente a Re.

da Mangueira nº 233 Centro Distrito de Canafístula Alagoa Grande PB,
O referido é verdades Dou Eai teletetal ade! otate letal tetetete tas

Alagzeg Graenad PB) 07 ad Abril de 19986

n £ LMaSA DZ: Ts
Silsto Tnando .

> '

Alagoa Grande - PB



nO 2º, OFÍCIO

iMA DA CUNHA
abelia Pública

M. FERREIRA

CARTORI

JOSE

SOLANGE |P.

ALAGOA

JOSEFA LIMA DA CUNHA, Segunda Tabeliã do Público,
Judicial e Notas. Oficial do Registro de Títulos, Documentos e Protestos da
Comarca de Alagoa Grande, Estado da Paraiba, em virtude da lei, etc.

CERTIFICA arequerimento verbal de pessoa
interessada que, dando a necessária busca no Livro de Registro de Pessoas Jurídicas
deste Cartório, Livro “A, Nº 02, Fls. 186/186v, sob o Nº de Ordem 176, datado de
16.04.98, consta o registro da Ata da Fundação da Reunião de Fundação da
Associação dos Moradores de Canafístula, e, Protocolado no Livro “A”, nº 02, fls.
54, sob o nº de Ordem 1.078, datado de 16.04.1998.



. ' DIÁRIO OFICIAL — Quarta-feira 22 de Fevereiro de 1989
O

2 EXTRÃIODE
SEDE, FORO e/FINS Art. 19 - ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE SÃO JOSE, fundada em 20 de Junhode 1988.

de É ã
ITUTO-DO (A) ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE SÃO JOSÊ CAPÍTULO DA DENOMINAÇÃO DURAÇÃO)

RA, Município de Mogeiro, Estado da Paraíba c foro jurídico na Comarca de ITABAIANA. Art. 2º=
PRODUTORES RURAIS' DE SÃO JOSÉ, tem por finalidade: IV- Colaborar com Poderes Públicoso DOS

nás iniciativas de interesse coletivos; Art. 39- Compete a ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE SÃO

OSÊ: 1-. Aprasentar aós Poderes Públicos, sugestões vísando o bem da comunidade; CAPÍTULO II DOS ÓRGÃOS SOCIAIS
Art. 59 - DOS PRODUTORES RURAIS DE SÃO JOSÊ terá os seguíntes órgãos sociais: T- Assembléia

dos entre os própr:
os fins; 1V - Assina;
ras; Art. 19 + todos os documentos que en-

al compõe-se de 03
velo prazo de 02(dois)

ao Tesoureiro: I11TI- Assinar, conjuntamente com o President
volvem responi: CAPÍTULO V DO CONSELHO FISICAL Art. 20 - Co
(três) membros efetivos, eleitos pela Assembléia Geral dentro os membros natos mantedores
anos. CAPÍTULO DOS ASSOCIADOS Art. 24 - São direitos dos associados fundadores e efetivo: e ser votado;
V - Reclamar quandose achar prejudicado em seus direitos. Art. 25 - S-ao obrigações dos a: fundadores

os realizados na comunidade; CAPÍTULO VIT DO PATRIMÔNIO E RECETTAS Art. 26e efetivos: TV - Participar dos t:

- O patrímônto do (a) ASSOCIA! títuído pel ns que adquirir. CAPÍTULO VIIT DISPOSIÇÕES GERAIS KR”
TTÓRIAS Art. 35 neste Estatuto io resolvidos pela Diretoria em exercício. Art. 37 -

Este Estatuto vigorará a partir da data da sua publicação em Diário Oficial do Estado. Ee=——
EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE CANAFISTULA = CAPÍTULO [ = Da Denoinluação, Sede, e.
Objetivo - Art. 19 - É instituída a Associação dos Moradores de Canafístula (AMOC), oríginária de móvimento —es-

pontáneo entre os habitantes omunida: Art. 39 - A Associação é uma entidade civil, sem fins lucrativos, de
* . duração indeterminada, com foro em Alagoa Grande-Pb e tem por objetivos: III) Proporcionar aos . associados”

e seus dependentes, atividades econômicas, culturais e desportivas. Art. 429 - A Associáção será dírígida pelos se
guintes órgãos: 1) Assembléia Geral; TI) Diretoria Executiva; III) Conselho Fiscal. CAPÍTULO 11 - Art; 50 - US

Assembléia Ceral é o órgão supremo da Associação, constituído por todos os socios em pleno exercício de seus dí-
é reitos. CAPÍTULO 111 - Da Diretoria Executiva - Art. 69 - A diretoria executiva é composta de um Presidente, um

Secretário e um Tesoureiro, eleitos pela Assembléia Geral dentre os sócios em pleno gozode seus direitos, com
mandato de um ano, podendo ser reeleita, Art. 89 - As reuniões da Diretoria Executíva serão presidida pelo Presi-
dente. Art. 10 - Compete ao Presidente: VIII) Movimentar contas bancárias e emitir cheques, juntamente com o Te-
soureiro. Art. 12 - Compete ao Tesoureiro: 11) Movimentar contas bancárias,e emitir cheques, Juntamente com oPresidente. CAPÍTULO.IV - Art. 13 - O Conselho Fiscal é composto de 03 (tres) membros, eleitós pela Assembleia

Geral dentre os sócios-em plénio/gozo de seus direitos, com mandato de um ano. CAPÍTULO V - Art. 16 - Serão sócios
da Assoétação todos aqueles que atenderem aos seguíntes requesitos: III) .Pagarem a contribuição prevista'ho art.
18, /álfnea IV, a tír do mês da ínscri, CAPÍTULO VI - Dos Direitos e Deveres dos Sócios - Art. 17 <'Os —só-

tem

1

candídáto'que obtiver maior: imp
= Os rêcursosda Às: pe e E3 V.

*JosE WANBERTO DO N. SILVA GILVÂNIA FERREIRA DA SILVA JOSENILDO CANDIDO DA SILVA N

1. =  Presídente Secretária ty Tesoureiro ie
EXTRATO DOS ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES RURAIS DA MUMBUCA = ASTRAM = UMBUZEIRO - PARAÍBA CAPITULO

>
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS. Art. 19) - À Associação dos Trabalhadores Rurais do Mumbucá- ÁSTRAM « Fundada em 28 o

de Nezembro de 1988, é uma Sociedade Civil, sem fins lucrativos, de Caráter social, Assistêncial é educativo, com
sede no Sítio Mumbuca, Município de Umbuzeiro, Estado da Paraíba, de duração indeterminada e que tem os seguintesfins: 11 - Reinvídicar melhorias sos poderes licos em benefício dos seus associadosj Art. % - sendo Aseiação de fins proficionais e Assistências, está pois, imune a tributação sobre o seu patrímônio, renda e4 Sos, nos termos da letra"C" do inciso TI do Art. 19 da Constituição Federal e em fase de atender rigorosamentesos requisitos exigidos pelo código Tributário Nacional, para gozo de imunidade nos termos do art. 19,1 e 111.CAPÍTULO 11 Art. 39) - poderá se filiar a SATRAM; toda e qualquer pessoa residente na gleba Sítio Mumbuca e que.cumpra ás exigências do presente Estatuto. CAPÍTULO 111 DA ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO ART. 79) - São orgão Deli-Dberativos da Associação: a) À embléia Geral - AG; b) O Conselho Diretor - CD; ART. 89) - A Associação teráum Conselho fiáical composto três (03) memb: eleitos concomitantemente com o Corniseilio Diretor, para mandatode dois E ad com a funçi as contas do Conselho Diretor, emitir párecer informátivo à .ÁAC.
SEÇÃO IT DA

ASS

TA GERAL ART. 10) - Compe 'ativomente a bleia Geral: X11l-Alterar o Estatuto, — ART.
14) - Compete ao Conselheiro Coordenador: V r Donativos, enções, contribuições, abrir e movimentar eencerrar contas bancárias, assinar cheques, endossar títulos, obrigatoriamente em conjunto com o Conselheiro Tésoureiro e um menbro do CD: ART. 16) - Compete ao Conselheiro Tesoureiro: III - Assinar e endossar títulos conjunta-Mente com o conselheiro Coordenador e um membro do CD: CAPÍTULO V ART. 18) - O Património da Sociedade será forma-do det 1 - Bens Móveis e Imóveis que foram adquiridos por compra, doação ou legado; 11 - Por donativos ou legádosde quataquer nstureza; III - Redas provententeês de seus bens e serviços; 1V - Contribuições dos socios e subven-ões diveras. CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES GERAIS ART, 20) - Os Casos omissões não previstos nes tuto, serão re-1vidos pelo Conselho Diretor. ART. $a) Este Estatuto foi aprovado na runião do dia 28 de dezembro de-1988 eentrará em vigor na data de sua publicação. e k

:

EXTRATO DO ESTATUTO DO NÚCLEO DE INTEGRAÇÃO (NIR) DE MARACUJÁ DE CIMA = CAPÍTULO 1 - Da Denominação, Duração, Se-
de, Foro e Fins - Art. 19 - O Núcleo de INtegração Rural de Maracujá de Cima, fundado em 15 de março de 1986 com
sede em Maracujá de Cima munícipio deSantana dos Garrotes, Estado da Paraíba e foro jurídico na comarca de Pian-
có-PB. Art. 29 = O Núcleo de Integração Rural de Maracujá de Cima tem por finalidade: 1V) Colaborar com os pode-A res públicosnas iniciativas de interesse coletivo. Art. 39 - Compete ão núcleo de integração rural; 1)Apresentar
aos res públicos sugestões, visando o bem estar da comunidade, CAPÍTULO TI - Dos Órgaos Socíiás - Art. 59= O
Múcleo de integr Tural terá os seguintes órgãos básicos: 1) Assembleia Ceral; II) Diretoria; 111) Conselho
Fiscal. CAPÍTULO 111 - Art: 69 - A Assembléia Geral dentro dos dispositivos deste Estatuto, é órgão soberano — de
deliberação doNIR composto de todos os membros de seu quadro social. CAPÍTULO IV - Da Diretoria - Art. 10- A.
“diretoria compõe-se: Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, escolhido entre os próprios associadóe.
Art. 16:+ Compete ao Presidente: 1) Dirigir e orientar o NIR em todos os fins; IV) Assínar junto com o tesourei-
ro. todos Os é cumentos que envolve responsabilidade financeira. Art. 19 - Compete ao tesoureiro: 111) Assínar juntamente com o dente todos os documentos que envolve. responsabilidades financeir: TITULO VY - Do Consé
Físcal - Art. - O Conselho Fiscál se de 03 (três) membros efetivos, eleito: 1a Assenbléia Coral den-
tre os seus menbros natos mantenedores, pelo prazo de um aàno, CAPÍTULO VI - Dos Associados - Art. 24 - São direi-



Pa eco PA3 ”
ATA DA REUNIÃO DE FUNDAÇÃO Di ASSOCIAÇÃO DCI MORADORES DE CANXFPÍSTULA Soo — É

Vs E.

Aos oito dias do mês de janeiro de mil novecentos e oitenta e nove,
precisamente às quinze horas, à Traves:ca da rVangueira, número vinte e Seis, ;

localizada no disStrito de Canafístula, município de Alagoa Grande, estado da
Paraíve, teve início a reunião para a criação da Associação dos Moradores de
Canafístrie — /MOC. & reunião foi coordenada porLaria da Penha, que fez e *

abervure explicanão Cc objetivo da mesma. Danão continuidade aos trabalhos, *'

foi liãe e comentada & proposte estatutária, sendo aprovada pelos presentec,'
os quais consideramos sócios-fundaãores àa Associação dos Noradores de Cane -
fístule, que são os seguintes Lecivalãc Gómes de Carvalho, Antônio Kkenatc
Fernandes de Carvalhc, azainde do Nascimento Silva, Elizete Alves do Kegco,
3ilvênise Ferreira de Silva, José Yamberto àoc Tascimento Silva, Naria da Penhe

tdo Nascimento Silva, José Kos inalão de França, Josenilão Cêndido da Silve,
Mariano do Nescimento, Josefa Graciana às Conceição, Maria Antônio dos Sent o
Naria Anunciada Cavalcante, KNanoel Avelino Pereira, José Francisco Garcia, de
fr Marie de Conceição, Severina Fausto de Lime, Maria ào Carmo Firmino, FrarcM. ão Nascimento, José Francisco de Brito Segunão, Karia de Lima de Silvo,
Josefa Serino de França, Irene Costa de Silva, Severina Maria de Conceição, *'

José Pereira de Silva, José Pereira de Brito, João Alves do Rego, José Alves"
cândião, Antônio Francisco dos Senrtos, Francisco Pereira, Josefa Francisco de
Conceição, Severino Lourenço da Silva, Severina Pereira da Silva e Faria da *'

Fé Nartins Cândido. Na mesma reunião, ficou decidido nue as Assembléias Ordi -
nárias da Associação dos Moradores de Canafístula - AMOC serão realizadas sex
pre Hos últimos Gomingos de cada mês. Ao final da reunião, foi eleita e empos.
sade, para um mandato de um ano, a primeira Diretoria da ANOC, ficando assim'
cofsdituída: José "amberto do Nascimento Silva (Presidente), Gilvânia Ferrei-
ra da Silva (Secretária), Josenildo Cândido da Silva (Tesoureiro), e Mlizete'
Alves do Rego, Antônio Renato Fernandes de Carvalho, Clodoaldo Gomes de Carve
lho (Suplentes). Nada mais havendo à tratar, foi encerrada a reunião, pontual
mente às dezesseis horas e trinta minutos, da qual eu, Gilvânia Ferreira ãa*'
Silva, na qualidade de Secretária, lavrei a presente Ata, que assino com o

Presidente e o Tesoureiro.
ã Canafístula, 8 ãàe janeiro de 1989Sá

UT IA MRImale SA,
AB DO

. Presidente

Váviia Ffenmuna da Sutra
GILVANIA FERREIRA DA OILVL

Secretária
*N indbo ALVAdençlilo

ZNDIDO DA SILV:S
Tesoureiro



: Da Denominação, Sede, Duração e Objetivo

& TE 5aArt. 1º = B irstituida a Associação dos Moradores de Cana
fistula (AMOC), originária de movimerto espontaneo ertre os ha-
bitantes da comunidade,

aArt. 22 - À Associação regorosesa pelo presente E

e leis que lhe forem aplicaveis,
”Art. 392 - A Assoclação é uma entidade civil, sem fins lu-

Peço EMPATAe foru Gm Ajasgoacrativos, de duração indeterminsda, com

Gronde - Pb e tem por objetivos:
I + promover o desenvolvimerto cemunitario atraves da

realização de obras e melhoramertos, com recursos proprios ou
: - É -”obtidos por doação ov emprestimo;

II - proporcionar a melhoria do corvivi o entre os habitam
tes do lug: raves da inter ao do sGUS MOVA: Sstes do lugar, atraves da intesroção do seus moradores;

IIT -— proporciorar aos associados e seus dependentes, ati-
" e Fed " " :vidades economicas, culturais e desportivass

IV - promover atividades assistenciais, diretamente ouã

atraves de instituições filantropicas.
Arts 49 = A Associação sera dirigida polos seguintes or-

I - Assembleia Geral
11 - Dirctotia Exsacutiva

ITI - Conselho Fiscal
1

$ = 12 - O exercicio de quaisquer das funções regueridas
nipara funcionamento dos Órgãos referidos reste artiro não sera

remunarado.
; A :$ = 29 = É ve o cumulativo de cargos, re-à

ssalvada a participação ra ia feral,



Da AssembJ

Art. 52 — A Assembilec
É s

na Geral e supremo da
a, , , NSConstituldo por todos os socios em plero exercicio de seus dirci-

tos.
& = 19 - A Assembléis Geral reúre-se ordiraria ou extraordi-

roriomerte, por COrvOCAÇÃo da Diretoria Executiva ou
requerimerto de um terço dos associados.

f$ - 2º - A corvocação da Assembleia Geral e

edital, afixado ra sede da Associa
comunicação disponiveis ra comunidade”, com artecedereia de o

dias.
* libktera:

éOrdir aria$ - 3º = A Assembléia Geri

ão, com a preserço da maioria| - em primeilda corvecr
ta dos assoclados;

II = em segurda e ultitva corvo

serça de qualaver rumero.pre

$-Nº-AA

"a:

Il = em primeira Corvonag Tescnca mirima de dois te

ços dos associados;
TI = em segurda é ultima corvocação, meia hora apos, com à

presença da maioria absoluta dos associndos. Kão haverdo esse ru-. ,
Amero nirimo na cegurda COT.VOCEÇÃO , sern fixssãa rova data

ligação da Assembieia.
É — 52 «= Preside GETS ICT ASSOCiOdOo OSSO

lhido por
8 = 69 - A Assembleia Geral reurir-=se-a, ordiraria ts E

segunda quizers de maio de ceda aro, para elerer a Diretloris Excevu

tiva e o Conselho Fiscai; extraordirariamerte sempre que
ssíidades da comur daãúe o LEITOS,

Geral:e a z
S$ - 7º -— Compete privativamente à Assemble
x

dd
Reformar o Estatuto;
eleger ou destituir, a qualauer tempo, membros da Direto

t ria Executiva e do Corselho Fiscal;



Pa A Z111- autorizar a realização de emprestimos e outras obri
a PP

vÊ- "e ; - ; bles —

çoes pecuniarias e constituição de garartias acaso exigidaã, e“
P = ã - v, Or oIV - autorizar a aliepação de ters ebsoletos ou sem PASTE

des;
'

V - decidir sobre progr+.mas de trabalho e respectivos orça
mentos.

CAPÍTULO.LIL

Da Diretotia Executiva

Art. 6º - A Diretoria Executiva e composta de um Presidente,
um Secretario e um Tesoureiro, eleitos pela Assembleia Geral
dentre os sócios em plero gozo de seus direitos, com mandato de
um ano, poderdo ser reeleita.

Art. 7º - A Diretoria Executiva reunir-se-a ordirariamerte '

uma vez por semara, por convocação do Presiderte, e extraordiraria
À

s ad s
F

mer:te sempre que as circunstarcias o exigirem, tambem por convoca-
ção daquele.

Art. Rº = As reuniões da Diretoria Executiva serão presidida
pelo Presiderte.

Parngrafo úrico - As decisões da Diretoria Execútiva serão ' '

tomadas por maioria simples.
Art. 9º - Compete à Diretoria Executiva:
I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e outros regu

lamentos aprovados;
II - acolher quaisquer recinmações dos associndos;

IIT - flxar o valor da contribuição social;
IV - exccutar o plaro de deser+volvimento da comunidade;

V - encaminhar até 31 de março, para aprovação da Assembleia
Geral, relatórios amais das ativiándes desenvolvidas ra comurtbda-
des $

VI - aprovaro quadro de pessoal admircçstrativo da Associaçao;
VII - exomerar, a pedido ou por motivos relevantes, socios do

quadro social;
VIII - convocar a Assembleis Geral;

IX - irterpretar o preserte Estatuto e decidir sobre os casos
OmÍssos.



Art. 10º - Compete ao Presidente;
I - representar a Associação, ativa e passivamerte, esº

ou fora dele;
. do s s . n -” *II - proteger o palrimorio da Associação;

; bensIII - alienar, mediate prévia aruêrcia da Assembleia Gerr
obsoletos ou sem utilidade para a comunidade;

IV - realizar, mediarte aprovação da Assembléia Geral, a contra
tação de empréstimos e outras obrigações pecurriaáriass

V - receber doações;
VI - examinar e assinar, com o Tesoureiro, baiancetes mensai

bnianços;
VIT - aprovar propostas de irsecrição de socios. Às propost soe

- ; ; À

so não aprovadas devem ser submetidas/y com as justificativas cabi-
veis, ão corselho Fiscal, para cXxamos

&
í+ VIJ] - Movimentar cortas barcarias e emitir cheques, jurtamerte *'

cem o Tesoureiro;
" ; é AE 2 s ; ”IX - Assinar, com e Secretario, a Correspondencia da Associaçao.

Art. 11º - Compete ao Secretário:
+ttI - organizar e dirigir todos os assurtos de Secretária da

Associação;
11 - Substituir o Presidente em suas ausercias ou impedimentos;

O+III - Ássirar com o Presiderle a correspondencia da Assceciaç:

Art. 12º - Compete ao Tesoureiro:
S

' É. : PP”I - responder sela guarda dos valores e titulos da Associação;
erte *''é emitir chneadues, junt:£ sbar carias11 + movimertar contas

com o Presiderte;
e tes merpsais, btalarços e cor-III - assina” com Presiderte

tratos de emprestlmoss;s
: cs s Fed " +IV - substituir o Secretario em suas ausenrcias ou impedimertos.

GAPITULO LS ,

Art. 13º - O-Conselho Fiscal é comsosto de 3(três) membros, celei-
stos pela Assemblela Gerai dertre cs socios em piero vozo de seus

e»



direitos,com mardato de um ano.
e "

E ”$ -— 1º - serão eleitos tambem 3(tres)
selho Fiscal.

$ = 28 - O Conselho Fiscal elere *)

seu Presidente.
Art. 1419 - O Conselho Fiscal reunir-se-a ordirariamerte uma

[DEvez por mês, pare examirar as contas da Diretoria Exccutiva e emi-
s stir parecer que sera assirado por todos os seus membros.

Art. 152 - Compete ao Conselho Fiscal:
I - Fiscalizar todo o movimerto firarceiro da comunidade,

quer de receita, quer de despesas
.-.- n s . DcaIT - Verificar se os livros cortabela e fiscesis exigidos pee

à -” É ” ê s N

, go Ss ee Ss Ó Se C tilizados com 7 e m guaraa-legislação especifica estão serto utilizados com zelo e bem guarda
(2).. dos;G

inciado de quaisquer perfoeias- .
o

” .TIT - fazer relatorio cireurs
levadas a efeito, encamirhardo-o ao Presiderte da Diretoria
vas

IV - examirar a procedencia dos motivos alesedos pela Direto-
ria para recusar pedidos de inscrição de socios e, da mesma forma,'
os atos de exoreração que não se fundamertarem em iniciativa dos ''!

,proprios assoclados.

” ? Fi ) FP” a 3Art. 162 - Serso socios da Associação todos aqueles aque ntende
rem aos seguintes requlsitos:*

1 - manifestar seu desejo de vineular-se à Associação, preer-
chendo o cor“esponderte proposta de irscrição;s

IT - tenham seu pedido de inscrição aprovados
QIIT - cagarem a contribuição prevista no Art. 18º, alírea IV,

apartir do mes de inscrição. :

Art. 172 - Os socios, quites com a Tesouraria da Associação €

assegurem este Estatuto, tem osem plero gozo das regalias que lhe



saguintes direitos:
I1 - votar e ser votado mas ele! para membro da

Bxecutiva e do Conselho Fiscal;
EL

TIJI - recorrer de qualquer decisao da Diretoria Executlva;
usufruir de todos os servi oferecidos pela Assoclaç

IV - particlpar de qualquer promoção levada à efeito pela Asso
claçãos

V - oferecer sugestões;
VI - requerer à corvocação da Assembleia Geral, em carater ox-

traordinário.
Art. 182 - 05 sócios têm as seguintes obrigações
I - cumprir o Estatuto, os regulamentos e as disposições da

Associação;
II - exercer os cargos para os quaisforem eleitos, salvo nos

casos de impedimentos justificados;
IIT = colaborar com as iniciativas da Associ.

IV - pagar à contribuição mensal fixada pela Diretoris Exceutl
2 E AN : PNva ate o ultimo dia util do mes de competencia:

Art. 192 - O sócio que, de alfuma forma, knfrirag)
ções deste Estatuto ou normas regulamentos da Associação fica
sujeito às seguintes Sarções, a cr itério da Diretoria Ex

I1 - advertência, sempre por escrito e em caráter ressrvado;s
IT - suspensão de um à doze musco:*

a) os reincldertes em infração purida com advertêrcia;
b) os que estejam em atraso, ha três meses ou mais, E Oo

agamerto de cortribuições pecuriariass;
III - exclusão:

os reincidertes em irfração purida com suspensão.
3 = 1º As sanções previstas rests artigo serão aplicadas pe-

la Diretoria Executiva, delas caberdo à Assembléia (Geral.
- 92 - A apresentação de recurso rão tera efeito sus$

$ -— 3º - A pena de suspensão não isenta o sóeio de suas obriga
7

Das Eleições



Art. 20º? - A eleição para membro da Diretoria Execd
no direta à secreta.do Conselho Fiscal dar-se-a vor voltar

yoArt. 21º - Considerar-se-n oleito o candidato que obtiyg** .
maioria slinples dos votos dos socios presentes às eleições.

CAPÍTULO VILL

Do Patrimorio
Art. 22º - Os recursos dn Associação são constituídos de:
I - contribuições pagas pelos socios;

IT - doações = subvenções, publicas ou privadas;
TII - produto resultante da venda de bens gerados pelo traba-

lho dos soclos;
IV - outras receitas,
Art. 23º - O patrimorio da Associação € constituldo de valo-

res e bens de qualquer raturezo, recebidos ou o0or ela adquiridos.
$ = 12 - Em caso de extinção da Associação, seu patrimorio

sisterciais, devidamente rogistradas +: nosera doado n ertidades «

Conselho Nacional de Seviços Social, nomeados ra Assembleia Geral
dae dissolução.

$ -— 22 - Os soclos não respondem subsidiar Lamente pelas obri
gações assumidas pela Associação.

SS = 3º - A extinção da Associação se dara por declsão ... da
Assembléia Geral Extraordinaria especialmente convocada para esse
fime

rais e TransitoriasDisposições C

Art. 249º - O mandato dos membros da Diretoria Exccutiva e
do Conselho Fiscal expirara ro dis 1º de jurho de cada aro.

Art. 25º - os casos omissos serão decididos nela Diretoria
Executiva. ?
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI Nº 988/98.

RECONHECE DE UTILIDADE
PÚBLICA A Associação dos
Moradores de Canafistula - AMOC.

AUTOR : Dep. Aércio Pereira
RELATOR: Dep. João Paulo

PARECER ]nº 382/98
RELATÓRIO

O Projeto de Lei N. 988/98, de autoria do Aércio Pereira, vem à
esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e tem por objetivo
reconhecer de Utilidade Pública a Associação dos Moradores de Canafistula -
AMOC.

A proposição constou no Expediente desta Casa Legislativa,
vindo regimentalmente a este órgão técnico legislativo para apreciação e elaboração
de parecer.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR

A pretensão do Deputado Aércio Pereira, é legitima sob todos os
aspectos, uma vez que, encontra-se a matéria devidamente instruída sendo-lhe peculiar
a presente iniciativa.

Este reconhecimento público através de lei, é instituto
imprescindível a toda entidade que promove no âmbito estadual, política voltada ao
desenvolvimento da comunidade.

Inserida neste contexto, a Associação dos Moradores de
Canafistula - AMOC, há tempo, presta relevantes serviços, contribuindo efetivamente
para melhoria de vida dos membros da comunidade, estando em pleno funcionamento.

Portanto, esta relatoria reconhece os relevantes trabalhos
desenvolvido por esta entidade de classe, a qual se posiciona pela constitucionalidade
e juridicidade da matéria.

Diante do exposto, conclamo os ilustres pares desta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação a aprovarem o Projeto de Lei N. 988/98.

É O voto.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PARECER DA COMISSÃO

Em reunião plena a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E REDAÇÃO, adota e recomenda o parecer do Senhor Relator Deputado João Paulo,
pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 988/98.

E o parecer.

Sala das Comissões, em 5 de Maio de 1998.

PRESIDENTE

O DEP. FERNANDO MELO
MEMBRO

MEMBRO

DEP. VITAL FILHO
MEMBRO
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.595/98

João Pessoa, em 13 de maio de 1998.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do

Projeto de Lei nº 998/98, de autoria do Deputado AÉRCIO PEREIRA, que
“Reconhece de Utilidade Pública à Associação dos Moradores de Canafistula -

AMOC - e dá outras providências ”

Atenciosamente,

aaa] ARRRCSO,
d

MINANDO DINIZ

Presidente em Exercício

“

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 460/98
PROJETO DE LEI Nº 988/98

Reconhece de Utilidade Pública, à
Associação dos Moradores de Canafístula
— AMOC -— e dá outras providências

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública à Associação dos
Moradores de Canafistula — AMOC -, com sede no distrito de CANAFISTULA, e foro na
cidade de Alagoa Grande, neste Estado.

O Art. 2º - Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

. LE)
] Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em,

« João Pessoa, 13 de maio de 1998.
h

|

TD Neri /nacio
NOMINANDO DINIZ

residente em Exercício
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